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Siquirj realiza palestras sobre custo da energia 
e eficiência energética

Empresas se reúnem no Siquirj para conhecer e debater sobre o custo da energia.

Gestão da água, 
uma questão estratégica

 No momento em que a crise hídrica 
no Bras i l  recrudesce,  as empresas 
reconhecem a necessidade de se engajarem 
no esforço de implementar um plano para 
garantir a segurança hídrica nacional, ou 
seja, um programa nacional de boas práticas 
para a gestão das nossas águas.
 Assim, o Conselho Empresarial 
B ras i le i ro  para  o  Desenvo lv imento 
Sustentável (CEBDS) lançou as bases do 
Compromisso Empresarial Brasileiro pela 
Segurança Hídrica, até 2025, na expectativa 
que as nossas empresas antecipem a 
a d o ç ã o  d e  m e d i d a s  r e f e r e n t e s  à 
disponibilidade, uso e destinação da água:
 1- Ampliar a inserção do tema água 
na estratégia de negócio, focando na redução 
de consumo, reuso e definição de estratégias 
para aumentar a eficiência na utilização. 
 2- Mitigar os custos da água na 
cadeia de valor relacionados a adaptação às 
mudanças climáticas.
 3- Medir e comunicar publicamente 
a forma de gestão da água da empresa.
 4- Incentivar projetos próprios, ou 
parcerias, que atuem em prol da preservação 
á g u a ,  p r o m o v e n d o  p r o g r a m a s  d e 
aproximação com serviços ambientais e de 
reflorestamento, visando soluções baseadas 
na natureza como possibilidades reais de ser 
aplicadas aos negócios.
 5- Promover o engajamento da 
cadeia produtiva, incluindo ações de 
conscientização, envolvendo projetos em 
prol da água e a troca de experiência sobre 
boas práticas de gestão das águas. 
‘ 6- Contribuir com tecnologias, 
conhecimentos, processos e recursos 
humanos, físicos e materiais, no apoio a 
grandes, médias e pequenas empresas 
brasileiras, para a melhoria da gestão hídrica 
dos seus processos produtivos. 
 O CEBDS e as empresas elegerão 
bianualmente temas para projetos que 
estimulem o engajamento conjunto do 
governo, sociedade civil, empresas e outros 
setores de atuação da sociedade em prol da 
segurança hídrica brasileira.

 Foram realizadas na sede do Siquirj, no último dia 12 de abril, duas palestras: O 
Custo da Energia Elétrica no Estado do Rio de Janeiro, por Ana Thereza Costa, assessora 
do Conselho Empresarial de Energia Elétrica da Firjan, e Alternativas Tecnológicas e 
práticas de gestão para a economia de energia, por Luiz Eduardo Uberti São Thiago, 
coordenador de Gestão Ambiental do Instituto Senai de Tecnologia Ambiental.
 Abrindo o evento, Isaac Plachta, presidente do Siquirj, deu as boas-vindas aos 
presentes, agradeceu a presença dos palestrantes, enalteceu como de importância 
fundamental os temas a serem debatidos e passou a palavra para Ana Thereza.
 A economista iniciou sua palestra comentando que equívocos na política 
energética, advindas da Medida Provisória nº 579 de 2012, levaram ao crescimento das 
tarifas de energia no Brasil e no Rio de Janeiro. A política, a regulação e a governança do 
setor não foram capazes de atrair investimentos, preservar a qualidade da energia e garantir 
a modicidade tarifária. Nos últimos dez anos, o custo da energia para a indústria brasileira 
praticamente dobrou.
 Sobre o Rio de Janeiro, informou que o maior aumento derivou dos fatores 
nacionais, em conjunto com a majoração tributária (LC 61/2015 - FECP 2% para 4%) e 
aumento das perdas comerciais (inadimplência e insegurança). Sendo assim, o custo da 
energia para a indústria fluminense mais que dobrou, nos últimos dez anos. Ana Thereza 
disse ainda que a questão tributária é uma das principais responsáveis pela perda de 
competitividade da tarifa de energia elétrica no Rio de Janeiro. O ICMS chega a 32% nas 
faixas de consumo mais elevadas. Somado aos tributos federais, esse valor alcança 38%.
 Pontuou que o Rio de Janeiro tem a maior carga tributária sobre a energia para a 
indústria, sendo superior em 14% a São Paulo, por exemplo, bem como possui o maior custo 
médio da energia elétrica para a indústria, sendo 47,5% superior à média nacional. 
 Concluiu dizendo que a Firjan envia contribuições para a construção do novo 
marco regulatório do setor. Quatro grande pleitos foram aceitos e entraram na minuta de 
projeto de lei que esta sendo elaborado. Solicitou à Aneel que reveja a utilização do método 
da base de remuneração do ativos – Valor Novo de Reposição (VNR) e que fiscalize e 
forneça maior publicidade a base incremental de ativos das distribuidoras. Com as 
distribuidoras de energia, a Firjan realiza trabalho conjunto para ampliação saudável do 
mercado livre, visando segurança pública e minimizar perdas comerciais. Passou a palavra 
ao engenheiro Ricardo Bicudo, do Instituto Senai.
 Bicudo iniciou sua palestra mostrando que o problema da eficiência energética na 
Indústria não está, como se pensa, no uso de tecnologias mais novas, mais baratas, mas no 
uso que se faz de tais tecnologias, na busca de alternativas. Pontuou que o Instituto visa 
apoiar a empresa na melhoraria do rendimento no uso da energia, reduzindo o seu consumo 
ou aumentando a sua produtividade através de boas práticas e tecnologias mais eficientes 
buscando o melhor aproveitamento energético dos sistemas.
 Comentou que o Instituto Senai de Tecnologia realiza Diagnósticos Energéticos, 
com o objetivo de reduzir o consumo de energia sem afetar a produtividade, implicando 
diretamente no aumento da lucratividade de um produto pois faz parte dos custos variáveis 
do processo. Com o resultado, se realiza posterior análise e avaliação econômica. Dos 79 
estudos de caso realizados, a maioria deles, 37% dos casos apontam para problemas no 
arranjo da iluminação na indústria. Informou que em média, os estudos consomem R$ 55 
mil, gerando economia financeira de mais de R$ 4 milhões, através de um investimento 
médio de R$ 120 mil, com retorno em 3 anos. Colocou seus serviços à disposição de todos.
 As palestras geraram intenso debate entre os participantes e as apresentações 
encontram-se disponíveis na Área do Associado, no site do Siquirj. 
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Vendas internas sobem 3,03% 
no 1º trimestre de 2018

 De janeiro a março de 2018, o índice 
de vendas internas cresceu 3,03%, sobre igual 
período do ano passado, contra alta de 6,36% 
registrada na comparação do primeiro 
bimestre. 
 Em igual período de comparação, 
tanto o índice de produção, quanto a demanda 
interna tiveram recuos. No caso da produção, a 
taxa foi negativa em 8,03% nos três primeiros 
meses do ano, sobre iguais meses do ano 
passado, justificada sobretudo por paradas, 
programadas e não programadas, para 
manutenção, especialmente na região 
Nordeste do País. 
 Em termos de consumo aparente 
nacional, a variável registrou expressiva 
redução de 12,9% na mesma comparação.  
 Parte expressiva do recuo da 
produção e também da demanda é explicada 
pela redução da atividade e das compras de 
intermediários para fertilizantes. Vale registrar 
que a previsão é de que a safra agrícola de 
grãos registre um recuo, em volume, da ordem 
de 11,3% em 2018, sobre a do ano passado, o 
que acaba demandando muito menos produto 
químico. Também é de se acrescentar o 
apagão de energia ocorrido no Nordeste, ao 
final de março, e que afetou a produção das 
empresas químicas da região. 
 Em razão da queda da produção, o 
índice de utilização da capacidade ficou em 
apenas 73%.

Fonte: Abiquim 

 Comissão de Meio Ambiente e Segurança do Siquirj 
discute atendimento a emergências ambientais 

A Comissão de Meio Ambiente e Segurança 
do Siquirj, coordenada por Abílio Faia, 
recebeu, no último dia 10 de abril, Marcel 
Borlenghi, Diretor no Grupo Suatrans, 
empresa que atua no desenvolvimento de 
soluções para a preservação da vida e do 
meio ambiente.
 B o r l e n g h i  a p r e s e n t o u  a o s 
assoc iados  do  S iqu i r j  o  t ema  do 
atendimento a emergências ambientais no 
setor de transporte,  expl icando as 
estratégias de estudo e ação desenvolvidas 

por sua empresa por todo o território nacional e América Latina. Os presentes avaliaram 
positivamente a apresentação, que trouxe diversos novos conhecimentos e oportunidades 
para as empresas aperfeiçoarem seus setores correlatos. 
 Após a palestra, a reunião bimensal da Comissão de Meio Ambiente prosseguiu 
com sua pauta e foi avaliado o 8º Fórum Mundial da Água; as pessoas presentes na reunião 
receberam, posteriormente, por meio eletrônico, os materiais das apresentações realizadas 
no referido fórum. 
 Por fim, a Comissão de Meio Ambiente julgou oportuno entrar em contato com o 
Inea para um possível encontro com a Diretora de Licenciamento Ambiental, Mariana 
Palagano, tendo por objetivo a exposição do referido tema da sua área de atuação.

Curso: Atualizações da Legislação do Transporte Terrestre de 
Produtos Perigosos

 Como parte das atividades do 
Programa Atuação Responsável, em 
parceria com a Abiquim, foi realizado na 
sede do Siquirj, no dia 25 de abril, curso 
sobre a Atualizações da Legislação do 
Transporte Terrestre de Produtos 
Perigosos, visando apresentar as 
alterações propostas pela Resolução 
5232/2016 da  ANTT (subs t i tu i  a 
Resolução 420 da ANTT), seus benefícios 
e impactos para a cadeia logística da 
i ndús t r i a  qu ím ica  bem como as 
consequências por não cumprimento à legislação de segurança no manuseio e transporte 
de produtos perigosos, proporcionando aos participantes o entendimento sobre as novas 
exigências e seus motivos.
 O curso foi ministrado pelo Tenente da Reserva da Polícia Militar Rodoviária do 
Estado de São Paulo, Márcio Antonio Vaz de Oliveira, especialista em fiscalização do 
transporte e atendimento de emergências com produtos perigosos. 
 O curso contou com expressiva participação por parte das empresas do setor 
químico, que se preparam para atender suas especificações. Quanto aos próximos cursos, 
Siquirj e Abiquim continuam preparando novos cursos para atender as demandas do setor 
químico, que serão divulgados em breve.
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MP pode ampliar oferta de matéria-prima
 A aprovação da medida provisória (MP) 811, que disciplina a comercialização da 
parcela de petróleo e gás natural da União no pré-sal, pode representar um importante 
avanço para a indústria brasileira. Uma das emendas recebidas prevê a realização de 
leilões exclusivamente para fins de industrialização no país, o que beneficiaria diretamente 
o setor e poderia ampliar, e baratear, a oferta de matérias-primas no país. 
 É grande a expectativa quanto à aprovação da proposta, que será votada nos 
próximos dias no Congresso Nacional. «O país nunca esteve tão perto de uma política para 
agregar valor aos recursos naturais», diz o presidente-executivo da Associação Brasileira 
da Indústria Química (Abiquim).
 O setor espera por alguma iniciativa como essa pelo menos desde 2009, quando a 
Lei do Gás estabeleceu que o Conselho Nacional de Política Energética (CNPE) 
regulamentaria o uso do gás natural para produção de químicos. A lei, porém, nunca foi 
regulamentada. 
 Matéria-prima competitiva é um dos fatores críticos ao desenvolvimento do setor, 
já que pode representar entre 70% e 90% dos custos - a Segunda maior conta das 
empresas químicas é a de energia. Ao mesmo tempo, a transformação do insumo em outros 
produtos adiciona em média oito vezes o valor em relação ao preço do gás natural, por 
exemplo.
 A aprovação da emenda à MP 811 é um dos temas prioritários da agenda 
legislativa da Frente Parlamentar da Química (FPQuímica), apresentada no fim de março.
 Globalmente, há um movimento em curso de valorização da indústria química 
diante da previsão de que o avanço dos carros elétricos reduzirá o consumo de 
combustíveis. Essa expectativa fez com que as grandes petroleiras voltassem a investir no 
desenvolvimento da cadeia petroquímica. Na contramão, o Brasil tem perdido espaço no 
tabuleiro mundial. 

Fonte: Valor 
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